
  

		
			O Trabalho Forçado

			Hoje, cerca de 27 milhões de pessoas estão sujeitas a trabalho forçado em todo o mundo, sobretudo nos países asiáticos. Produzem alimentos que consumimos, roupa que vestimos, painéis solares que nos fornecem eletricidade e muitos outros produtos do nosso quotidiano. São vítimas silenciosas, negligenciadas, de um crime que desafia os valores universais e o combate à pobreza extrema, às desigualdades sociais, à priorização de lucros a qualquer custo e à insegurança global.

			Baseado numa investigação rigorosa sobre o trabalho forçado, este livro sugere caminhos e instrumentos para erradicar esta forma de exploração desumana. Viaja para o passado para compreender as origens do problema e ilumina o presente com histórias reais que esclarecem e impressionam, apelando à responsabilidade coletiva. É, na essência, um retrato do que resta da escravatura.
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			CBP — Customs and Border Protection

			CDFUE — Carta dos Direitos Fundamentais da UE

			CEDH — Convenção Europeia de Direitos Humanos

			DUDH — Declaração Universal de Direitos Humanos
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			OIT — Organização Internacional do Trabalho

			OCDE — Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico

			ONG — Organização Não Governamental

			ONU — Organização das Nações Unidas
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			Introdução

			TODOS GOSTARÍAMOS DE PODER DIZER QUE O TRABALHO FORÇADO — enquanto trabalho compulsório ou sob ameaça, em violação da liberdade de trabalho — é um tema do passado, a que apenas se dedicariam historiadores nas suas investigações ou, em alternativa, escritores de romances históricos, como Mário Vargas Llosa, quando escreveu sobre as tribulações de Roger Casement, do Congo ao Peru, no seu O Sonho do Celta (juntando-se a uma longa lista de escritores que viu nesta forma particular de violência uma via útil para questionar a condição humana, onde se destaca, quase um século antes, Joseph Conrad, em especial, no seu Coração das Trevas). Tragicamente, não é essa a realidade: o trabalho forçado continua a existir para milhões de seres humanos e dele beneficiam, direta e indiretamente, outros milhões.

			As razões da persistência do trabalho forçado, como negação do trabalho livre, são várias e complexas, mas quem as quiser compreender não pode ignorar o facto de esta violação dos direitos humanos não gerar, normalmente, a mesma comoção e mobilização públicas de outras formas de abuso de direitos universais, como, por exemplo, a tortura ou a pena de morte. Desde logo, as diferentes experiências de trabalho forçado, que se multiplicaram ao longo da história, não são tão fáceis de reconhecer como as da escravatura, com a sua longa e marcante tradição iconográfica, em grande parte resultado dos esforços daqueles que procuravam pôr-lhe fim, onde se incluem as representações esquemáticas do transporte marítimo de escravos entre África e as Américas. Não encontramos imagens com um peso correspondente para o trabalho forçado, apesar da sua inegável presença na história da humanidade. Foram várias as campanhas que se desenvolveram contra esse tipo de prática, mas não adquiriram esse poder de apelo, talvez em virtude do contexto histórico em que operaram.

			No entanto, diversas formas de trabalho forçado coexistiram e sobreviveram à escravatura. Embora a sua abolição na lei já tenha chegado há três ou quatro gerações na maioria dos países ocidentais, na realidade ele persiste em vários lugares do mundo, incluindo em alguns onde já foi ilegalizado, mas não erradicado. É, por isso, um bom exemplo dos limites de uma mera abordagem jurídica de um problema social, ainda para mais com uma expressão global. Na verdade, o trabalho forçado afeta hoje cerca de 27,6 milhões de trabalhadores em todo o mundo, sendo que 11,8 milhões serão mulheres e 3,3 milhões serão crianças. Pior ainda, este número está em crescimento, tendo aumentado 2,7 milhões entre 2016 e 2021. Se alguns sofrem, outros lucram: de acordo com as estimativas mais recentes da Organização Internacional do Trabalho (OIT), os benefícios materiais resultantes do trabalho forçado valem cerca de 234 mil milhões de euros em lucros ilícitos, alimentando mercados laborais e modelos económicos em todas as regiões do planeta e em várias indústrias.

			O que terá o trabalho forçado do presente que ver com o do passado? Será muito diferente, embora designado da mesma forma, ou manterá pelo menos aspetos centrais similares? As formas que este assume foram-se transformando, certamente. Os modos de o combater também, respondendo, sempre com inúmeros obstáculos, à sua perseverança no tempo e no espaço. Não obstante, há muitas mais semelhanças com o passado do que, à partida, poderia supor-se, seja nas suas causas, nos seus métodos, nos seus formatos ou nas suas consequências, sempre desumanas.

			Como mostraremos mais à frente, a categorização destes fenómenos nunca foi uma tarefa fácil, com situações claras apresentando-se prontas a ser rotuladas. Assim, comparar os desafios atuais e os de há décadas ajudará a perceber melhor o que liga estas formas diferentes de «escravatura moderna» e o que as diferencia, levando atores históricos separados por mais de um século a referirem-se a ambas como «modernas». Ajudará igualmente a entender a razão pela qual o trabalho forçado é tão difícil de combater, e não apenas de identificar (a diferença no poder sugestivo das campanhas contra a escravatura e trabalho forçado dificilmente será alheia à questão da propriedade do ser humano que singulariza a escravatura entre outras formas de mobilização coerciva do trabalho).

			O que seguramente deveria ser hoje radicalmente diferente do passado é a nossa tolerância perante formas de exploração humana como o trabalho forçado, o tráfico de seres humanos ou os casamentos forçados. No entanto, essa tolerância e, amiúde, indiferença perante as realidades do trabalho forçado persistem. Sendo, por vezes, decorrentes de algum desconhecimento, estas são frequentemente justificadas com argumentos que se assemelham àqueles usados no passado, como a falta de estudos e provas convincentes, ou as dificuldades que se apresentam na identificação das vítimas. Essas tolerância e indiferença são, ainda por cima, muitas vezes agravadas por discussões complexas e disputadas sobre quais são os instrumentos mais eficazes para eliminar o trabalho forçado, incluindo argumentos que sugerem que nada há a fazer. Entre o desalento genuíno e o oportunismo obstrucionista, a complexidade que envolve o combate ao trabalho forçado não permitirá certamente uma maior visibilidade do tema no debate público, a não ser que seja feito um esforço adicional por parte de todos os envolvidos, de que este livro procura ser um exemplo.

			Nesta articulação entre o que foi, o que é e o que deveria ser, outra questão que merece uma reflexão aprofundada prende-se com a visibilidade do fenómeno. O trabalho forçado não está hoje escondido na selva amazónica, nas florestas do Congo ou nas roças de São Tomé, ou em campos de concentração, de «trabalho» ou de «reeducação». Está por aí, em muitos lugares, num mundo onde tudo parece próximo e a informação circula a todo o momento carregada de imagens reproduzidas em tempo real. É a distinção entre o que vemos, de um lado, e o que retemos e a que atribuímos sentido, do outro, que nos suscita reflexão e ação. Propositadamente ou não, as imagens que ilustram o trabalho forçado continuam demasiado ausentes do palco mediático, escondidas por detrás da complexidade das várias camadas das cadeias de abastecimento que ocultam verdades inconvenientes ou desafiantes. A questão da representação visual da prática do trabalho forçado, estreitamente associada à capacidade de «fazer prova», tem sido, aliás, uma constante, tanto para os que pretendem abolir estas práticas, como para os que, não as podendo defender abertamente, negam a sua existência. E este problema não é de hoje, como perceberá rapidamente quem ler as próximas páginas.

			A verdade é que o trabalho forçado pode ser recrutado e mobilizado sem qualquer traço de violência aparente ou visível, recorrendo apenas a ameaças mais ou menos implícitas, mais ou menos imediatas, à chantagem, ou a outras formas de condicionamento. Ontem como hoje, é particularmente difícil provar a existência concreta do trabalho forçado. Por exemplo, tanto no passado como no presente, a existência de um contrato assinado não comprova, de modo algum, a ausência de trabalho forçado. E, ontem como hoje, há demasiadas pessoas interessadas em semear a confusão e a dúvida, em alternativa a uma defesa desabrida da prática do trabalho forçado. À sua naturalização histórica, ou seja, a sua aceitação como uma realidade inevitável, própria de uma sociedade desigual e implacável com os desprivilegiados, junta-se, por vezes, uma instrumentalização em proveito próprio das dificuldades em conhecer de perto as realidades do trabalho forçado. O mesmo sucede relativamente a muitas outras iniquidades que persistem nas sociedades contemporâneas.

			É esta realidade que se analisa neste livro, sem descurar os problemas e as dificuldades referidas, e sem ignorar a impossibilidade de oferecer soluções simples para problemas de grande complexidade. Procura-se, em especial, chamar a atenção de todos nós para o trabalho forçado: nós, os consumidores e cidadãos de espaços políticos democráticos; as empresas que beneficiam dele nas suas cadeias de abastecimento e as que são prejudicadas por esta forma de concorrência desleal; e as autoridades públicas, que, por vezes, o ignoram com fundamento nas chamadas vantagens competitivas globais, entre outros argumentos pouco respeitáveis. Este livro procura fazê-lo, inscrevendo os fenómenos com que hoje se deparam instituições, atores políticos e organizações humanitárias numa genealogia mais longa, que, cremos, pode ser útil para os desafios de hoje e de amanhã. Muito nos pode ser ensinado por aqueles que no passado combateram o trabalho forçado, e, por estranho que possa parecer dizê-lo, até por aqueles que o promoveram, aberta ou sub-repticiamente.

			Esta é uma história que importa contar e, certamente, uma realidade que importa combater, por várias razões. A primeira, mais óbvia e certamente inadiável, está relacionada com a necessidade de libertar de existências dramáticas muitos milhões de pessoas que dele são vítimas. É, assim, uma questão evidente de direitos humanos, importa não esquecer, tratando-se de uma prática que, de um ponto de vista jurídico, deve merecer condenação e combate universais. Além disso, é também uma questão de proteger aqueles que hoje trabalham livremente. Numa economia globalizada, não é fácil uma empresa sobreviver competindo com as que recorrem ao trabalho forçado. Por outras palavras, enquanto persistir o trabalho forçado, maior se torna o risco dos que hoje trabalham livremente verem os seus direitos laborais cerceados e a recompensa justa do seu trabalho diminuída e desvalorizada. É, por fim, uma questão de justiça, a de impedir que empresas e Estados lucrem com a miséria humana que o trabalho forçado representa e perpetua.

			Paralelamente, a questão do trabalho forçado, incluindo aqui os processos de combate a este fenómeno, tem uma história complexa, mas ao mesmo tempo muito rica e, porventura, esclarecedora, com exemplos que nos permitem pensar criticamente o século XXI, afetados que somos por problemas globais que requerem uma ação coletiva e coordenada. Sabemo-lo hoje, mas muitos o intuíram no passado: as formas mais efetivas de combate ao trabalho forçado carecem sempre de cooperação internacional e beneficiam de movimentos transnacionais no que se refere às práticas, às políticas e à produção de normas, não apenas para evitar a concorrência desleal, mas também para que se constitua uma comunidade global que faça deste combate uma causa importante de envolvimento e mobilização pública e cidadã.

			* * *

			Este livro está dividido em duas partes.

			Na primeira, começaremos com algumas histórias reais, que ilustram o que foi no passado e o que é no presente o trabalho forçado, explicando as suas diversas manifestações e apresentando de seguida alguns números e indicadores que descrevem impressivamente o cenário atual e a(s) sua(s) geografia(s), bem como os maiores desafios que este cenário acarreta.

			A segunda parte é dedicada aos instrumentos internacionais que ao longo do tempo foram usados para combater o trabalho forçado, a nível global e regional, desde as Convenções da OIT às convenções internacionais de direitos humanos, passando pelos acordos comerciais dotados de cláusulas laborais e os deveres de diligência impostos às empresas quanto às suas cadeias de abastecimento.

			Um especial destaque será dado à análise do Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proibição de produtos fabricados com recurso ao trabalho forçado na União, aprovado em 2024, que é o mais recente e mais inovador passo dado para esse efeito, usando o poder de influência e de mercado da União Europeia, sem esquecer, porém, o precedente norte-americano sobre a proibição de importação de produtos resultantes de trabalho forçado na origem.

			O Regulamento da União esteve também na origem deste livro, para dois dos seus coautores, que se interessaram pelo tema quando trabalharam sobre ele no Parlamento Europeu, entre 2022 e 2024. Foi deles a iniciativa de o escrever, para o que convidaram dois historiadores que trabalham sobre o assunto há já vários anos e que procuraram oferecer uma panorâmica histórica para um flagelo que, não é demais repetir, é de hoje e de amanhã. Agradecemos à Fundação Francisco Manuel dos Santos por ter aceitado publicá-lo e à Cristina Félix e à Isabel Campos pelas revisões e sugestões que nos fizeram.

			Esperamos, no final, poder mostrar como é do interesse coletivo conhecer um pouco mais sobre o que foi o trabalho forçado no passado e o que é nos tempos modernos, e sobre as formas de o combater ao nível político, económico e social. Desejamos sobretudo que o livro inquiete suficientemente o leitor, para que se mantenha vigilante sobre as realidades e
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